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Resumo: A parentalidade socioafetiva post mortem é uma questão complexa e delicada que 
envolve os laços afetivos estabelecidos entre um indivíduo e uma criança, mesmo na ausência 
do vínculo biológico ou legal. A necessidade de reconhecimento e proteção desses laços após 
a morte do responsável é um tema relevante, com implicações legais e emocionais 
significativas. Este estudo tem como objetivo explorar os meios de prova disponíveis para 
estabelecer a parentalidade socioafetiva após a morte do responsável, considerando a legislação 
vigente e a jurisprudência aplicável. A pesquisa baseia-se em uma revisão bibliográfica que 
analisa artigos científicos, leis, jurisprudências e outras fontes relevantes sobre o tema da 
parentalidade socioafetiva pós mortem e os meios de prova disponíveis para sua comprovação. 
Os resultados destacam a importância da documentação, testemunhos de terceiros, relatórios 
psicológicos e outros elementos que possam comprovar a existência e a profundidade dos laços 
socioafetivos entre o responsável falecido e a criança. Conclui-se que, embora os meios de 
prova para estabelecer a parentalidade socioafetiva pós mortem possam variar de acordo com a 
legislação e as circunstâncias específicas do caso, é fundamental reconhecer e proteger os 
direitos da criança baseados nessas relações afetivas. 
 
Palavras-chave: Parentalidade socioafetiva, pós mortem, meios de prova, laços afetivos, 
criança. 

 
Abstract: Post-mortem socio-affective parenting is a complex and delicate issue that involves 
the emotional bonds established between an individual and a child, even in the absence of a 
biological or legal bond. The need to recognize and protect these ties after the death of the 
person responsible is a relevant topic, with significant legal and emotional implications. This 
study aims to explore the means of evidence available to establish socio-affective parenthood 
after the death of the person responsible, considering current legislation and applicable 
jurisprudence. The research is based on a bibliographical review that analyzes scientific articles, 
laws, jurisprudence and other relevant sources on the topic of post-mortem socio-affective 
parenting and the means of evidence available to prove it. The results highlight the importance 
of documentation, third-party testimonies, psychological reports and other elements that can 
prove the existence and depth of socio-affective ties between the deceased guardian and the 
child. It is concluded that, although the means of proof to establish post-mortem socio-affective 
parenthood may vary according to legislation and the specific circumstances of the case, it is 
essential to recognize and protect the child's rights based on these affective relationships. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa buscará, preliminarmente, estabelecer a problemática entre a 

aplicação do instituto da parentalidade socioafetiva post mortem e a efetiva segurança jurídica 

e manutenção da miríade de princípios do direito civilista pátrio.  

Derradeiramente, a pesquisa abrangerá um estudo sobre as decisões prolatadas pelos 

nobres juízos pátrios, em seus mais variados âmbitos, com o intuito de expor o estado atual da 

aplicação do instituto da parentalidade socioafetiva post mortem no direito brasileiro, e seu 

reconhecimento pelos tribunais. 

Para tanto, a pergunta que se buscará responder é: quais os meios de provas admitidas 

em direito para o reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem?  

O reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem surte efeitos jurídicos 

percebidos de maneira considerável nos direitos de herança e outros aspectos patrimoniais das 

lides que versem sobre esses direitos. Princípios fundamentais engendrados na Carta Magna 

pátria, tais como a dignidade da pessoa humana, bem como princípios civilistas perenes, como 

a proteção à família enquanto instituição jurídica, podem ser invocados nos debates jurídicos 

acerca do reconhecimento do instituto da parentalidade socioafetiva post mortem para que este 

seja reconhecido pelos tribunais pátrios. 

A presente pesquisa possui como objetivo o estudo do tema da Parentalidade 

Socioafetiva e a aplicação do instituto nos casos de reconhecimento do progenitor socioafetivo 

após a morte, estudando a utilidade do instituto, não apenas do ponto de vista sociocultural, 

como também para o sistema jurídico pátrio em geral, principalmente no que diz respeito à 

segurança jurídica.  

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a hipotético-dedutiva, uma vez que a hipótese 

central deste trabalho se trata do estudo do reconhecimento do instituto da parentalidade 

socioafetiva post mortem no direito brasileiro, e temas correlatos, e, para tal, será observada a 

gama de decisões dos tribunais pátrios, bem como o estudo da literatura pertinente e doutrina 

jurídica sobre o assunto.  
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Como objetivos específicos o trabalho visa: estudar a legislação pertinente e 

jurisprudência já existente acerca do assunto, e sua aplicação atual na ordem jurídica; apresentar 

o assunto da parentalidade socioafetiva post mortem, sua relação com o direito pátrio, e o 

confronto entre conceitos de segurança jurídica e a dificuldade da aplicação do instituto com a 

sua importância para a manutenção de direitos; e estudar os meios de reconhecimento e 

aplicação do instituto dentro da ordem jurídica, através do estudo de legislação e jurisprudência, 

bem como da literatura acadêmica pertinente.  

A pesquisa será conduzida com base em uma revisão bibliográfica, envolvendo a 

análise de doutrinas jurídicas, artigos científicos, legislações pertinentes e decisões judiciais 

relevantes. Esta metodologia permitirá uma compreensão ampla e detalhada do tema, 

fundamentada em diversas perspectivas teóricas e práticas. A revisão bibliográfica será 

complementada por estudos de casos específicos, proporcionando uma visão mais concreta dos 

desafios e soluções aplicáveis ao reconhecimento da parentalidade socioafetiva post-mortem. 

Concluindo esta introdução detalhada, abre-se agora espaço para a análise e discussão 

profunda sobre a parentalidade socioafetiva, visando contribuir significativamente para o 

campo jurídico e científico com novas perspectivas e entendimentos baseados em dados 

concretos e estudos de casos práticos. 

 

2 PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA 

A parentalidade socioafetiva é um conceito que tem ganhado cada vez mais 

reconhecimento no direito de família brasileiro (Araújo, 2023), havendo sido recepcionado 

tanto pela jurisprudência quanto pelo entendimento (Araújo, 2023). Tal instituto se refere, em 

síntese, à relação de parentesco que se estabelece não por laços biológicos, mas por laços de 

afeto e convivência (Carvalho, 2013). Conforme será apresentado posteriormente nesta 

pesquisa, a existência de institutos correlatos na legislação demonstra que, muito embora em 

sua compreensão atual ele seja algo novo no ordenamento jurídico, a sua necessidade social e 

jurídica sempre esteve presente (Madaleno, 2018). 

Contudo, um aspecto desse tema que ainda é objeto de muita discussão, seja em sua 

recepção antiga ou atual no Direito pátrio, é o reconhecimento post mortem da parentalidade 

socioafetiva e os meios de prova para estabelecer essa relação. Quando a pauta é o 

reconhecimento post mortem, a maior problemática pelo menos no que diz respeito ao seu 
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reconhecimento e aplicação, assenta na comprovação da presença da parentalidade sem que 

haja a possibilidade de consultar o pai ou mãe socioafetivos a efetiva comprovação do instituto.  

Frisa-se, em relação ao ponto levantado supra, que não há reconhecimento expresso no 

corpus legislativo pátrio para o reconhecimento da filiação socioafetiva, pelo menos, não de 

forma expressa, no que concerne à filiação socioafetiva, sendo presumido o conhecimento e 

comprovação de posse de estado de filho (Madaleno, 2018).  

Ainda sobre o tema da posse de estado de filho, aduz-se que a literatura geralmente 

reconhece que a posse traduz, juridicamente, a condição familiar entre parentesco, isto é, o 

desejo da relação afetiva que conduz à condição filial (ou parental, conforme se queira observar) 

(Boeira, 1999), o que define tal instituto como basilar para o reconhecimento da parentalidade 

no direito civilista.  

Portanto, além de ser desenvolvimento natural daqueles direitos preconizados no código 

civil e na Carta Magna, é importante apontar que o pai ou mãe socioafetivo é, de amplos 

direitos, tão pai ou mãe – na acepção jurídica deste termo, e nos efeitos que se acarreta no resto 

do direito civil – quanto o pai ou mãe biológicos. Neste sentido, assim assevera Dias (Dias, 

2009): 
(...) os laços de afeto e de solidariedade derivam da convivência familiar, não do 
sangue. Assim, a posse de estado de filho nada mais é do que o reconhecimento 
jurídico do afeto, com o claro objetivo de garantir a felicidade, como um direito a ser 
alcançado. 
 

Assim, conforme afirma o autor, o reflexo jurídico do instituto da filiação socioafetiva 

é apenas o seguimento natural da adequação da ordem jurídica à sociedade, e não, em absoluto, 

a utilização de costumes como fonte do direito, nem mesmo uma invocação jurídica motivada 

por qualquer outro fator. Disto, segue-se, conforme exposto anteriormente neste mesmo item, 

que o reconhecimento da parentalidade post mortem é apenas outra qualificação do 

reconhecimento do instituto, e não uma nova classe em si do instituto.  

A doutrina oferece diversas perspectivas sobre a formação do parentesco baseado na 

posse de estado de filho, através da formulação de enunciados. Os Enunciados 103, 256 e 519 

do CFJ estabelecem o seguinte: 
Enunciado 103 - Art. 1.593: O Código Civil reconhece, no art.1.593, outras espécies 
de parentesco civil, além daquele decorrente da adoção, acolhendo, assim, a noção de 
que há também parentesco civil no vínculo parental proveniente, quer das técnicas de 
reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai (ou mãe) que não contribuiu com 
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seu material fecundante, quer da paternidade socioafetiva, fundada na posse de estado 
de filho. 
Enunciado 256 - Art. 1.593: A posse do estado de filho (parentalidade socioafetiva) 
constitui modalidade de parentesco civil.  
Enunciado 519 - Art.1.593: O reconhecimento judicial do vínculo de parentesco em 
virtude da socioafetividade deve ocorrer a partir da relação entre pai (s) e filho (s), 
com base na posse de estado de filho, para que produza seus efeitos pessoais e 
patrimoniais. 

 

O IBDFAM – Instituto Brasileiro de Direito de Família, concorda com a ideia expressa 

acima, conforme evidenciado pelo enunciado nº 7: “A posse de estado de filho pode estabelecer 

a paternidade e maternidade”. 

A posse de estado de filho é observada a partir da presença de três elementos: i) 

convívio: quando o suposto filho socioafetivo é tratado assim pela família, providenciando-lhe 

sustento, educação, entre outros; ii) sobrenome: adoção do sobrenome da família; e por último 

a reputação, ou seja, a fama ou notoriedade no meio social. 

 

2.1 A PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA POST MORTEM NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO PÁTRIO 

A parentalidade socioafetiva post mortem tem sido objeto de considerável debate no 

âmbito jurídico brasileiro. Segundo Barbosa (Barbosa, 2002), essa forma de filiação, baseada 

nos laços de afeto e convivência, tem ganhado destaque nos tribunais pátrios. 

Conforme previamente mencionado, a aceitação da filiação baseada na relação 

socioafetiva não encontra respaldo explícito na legislação civil atualmente em vigor. Portanto, 

não é surpreendente afirmar que o reconhecimento póstumo também não está legalmente 

previsto. É necessário, portanto, um esforço conjunto da doutrina e da jurisprudência para 

demonstrar a sua admissibilidade no ordenamento jurídico nacional. 

O reconhecimento do parentesco por meio da relação socioafetiva, mesmo após o 

falecimento daquele que desempenhava o papel de pai ou mãe, encontra suporte no próprio 

artigo 1.593 do Código Civil, assim como se o reconhecimento fosse pleiteado em vida. Além 

disso, já foi estabelecido que o parentesco civil pode surgir a partir da relação socioafetiva, o 

que não é proibido pela legislação e, portanto, é plenamente possível, mesmo na ausência de 

uma disposição legal explícita. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.500.999-RJ, sob a relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, reconheceu a 

possibilidade do reconhecimento da paternidade socioafetiva, mesmo após o falecimento do 
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suposto pai socioafetivo. 

Portanto, não há fundamento para a alegação de impossibilidade jurídica dessa 

pretensão. Deixar de proteger tais situações seria uma verdadeira violação ao princípio 

constitucional da igualdade, uma vez que nem mesmo o falecimento é suficiente para desfazer 

um vínculo duradouro baseado no afeto e no cuidado. De fato, o que torna desafiador o 

reconhecimento póstumo é a comprovação da relação afetiva e da condição de filho entre as 

partes enquanto vivas. 

Uma vez superada essa questão, é importante distinguir esse instituto da adoção 

póstuma, apesar de ser comum a confusão entre esses conceitos. Conforme Cassetari 

(Cassettari, 2017), a adoção póstuma é uma forma específica de reconhecimento da relação 

socioafetiva após a morte. Dias (Dias, 2017), por sua vez, argumenta que esses institutos 

possuem elementos distintos, embora os tribunais frequentemente os confundam. 

A mencionada estudiosa define adoção póstuma como a chance prevista no processo de 

adoção (ECA, art. 42, § 6º), que distingue a adoção no caso de falecimento do adotante durante 

o procedimento (Dias, 2017). O referido dispositivo estabelece o seguinte: 
Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado 
civil.  
§ 6 º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de 
vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença 

 

A adoção é formalizada por sentença judicial após a morte do adotante. Assim, a adoção 

póstuma é uma forma específica de adoção, enquanto a filiação por vínculo socioafetivo, 

reconhecida por meio de uma ação judicial com esse propósito, surge da convivência 

prolongada, do afeto e da já mencionada posse do estado de filho (Dias, 2017). 
Não se justifica a equiparação da adoção póstuma ao reconhecimento de parentalidade 
socioafetiva. A adoção póstuma constitui-se em modalidade específica de adoção, não 
se confundindo com a ação declaratória de filiação socioafetiva post mortem. A 
filiação socioafetiva corresponde à convivência entre duas pessoas, em que uma se 
posiciona como pai, por exercer, concretamente, a função paterna, e a outra se afigura 
como filho, reconhecendo o outro como seu verdadeiro pai. Tal vínculo de filiação se 
caracteriza, essencialmente, pelo seu viés fático, não dependendo de qualquer 
reconhecimento ou regulamentação jurídica para sua configuração. Dessa forma, para 
que se possam exercer os direitos e obrigações inerentes ao vínculo de filiação, não é 
necessário o reconhecimento da socioafetividade por via judicial, bastando, apenas, a 
presença dos requisitos caracterizadores, haja vista que a assunção da qualidade de 
pai afetivo imprime, inquestionavelmente, a aceitação de todos os deveres inerentes 
da paternidade. 
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Por fim, é possível concluir que a ação declaratória de filiação socioafetiva após a morte 

e a adoção póstuma têm fundamentos legais distintos. Talvez, a confusão entre esses institutos 

decorra da necessidade de comprovação da vontade inequívoca de adotar por parte do falecido, 

pois para isso são aplicadas as mesmas regras que demonstram a filiação socioafetiva: 

publicidade, afetividade, durabilidade dos laços e posse do estado de filho. Feito esse 

esclarecimento, os próximos pontos analisarão a perspectiva do Superior Tribunal de Justiça 

diante das ações apresentadas para julgamento, que trazem a possibilidade de reconhecimento 

de filiação socioafetiva após a morte. 

O reconhecimento da filiação socioafetiva post mortem é tema recorrente na 

jurisprudência, conforme destacado por Carvalho et al. (Carvalho, 2020). O Supremo Tribunal 

de Justiça (STJ) tem estabelecido critérios para o reconhecimento desses vínculos, 

especialmente no que tange aos efeitos sucessórios. 

A análise dos efeitos sucessórios da parentalidade socioafetiva post mortem revela a 

complexidade do tema, como apontado por Cavalcante (Cavalvante, 2023). Questões relativas 

à herança e direitos patrimoniais têm sido objeto de discussão tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência. Da Silveira (Da Silveira, 2023) destaca a possibilidade da adoção socioafetiva 

post mortem no Brasil como uma forma de reconhecimento dos laços de afeto estabelecidos 

durante a vida do adotante. 

De Campos Rondon e Pissanti (De Campos Rondon, Pissanti, 2021) abordam a 

paternidade socioafetiva post mortem no contexto do direito sucessório, ressaltando as 

peculiaridades e desafios desse reconhecimento. 

O reconhecimento da paternidade socioafetiva post mortem e seus efeitos patrimoniais 

na sucessão hereditária são discutidos por Damasceno (Damasceno, 2023), evidenciando a 

relevância do tema para a proteção dos direitos dos filhos. Dias (Dias, 2017) explora a temática 

dos "filhos do afeto", destacando a importância do reconhecimento jurídico dos laços afetivos 

estabelecidos no seio familiar. Gomes (Gomes, 2023) analisa as complexidades e implicações 

do reconhecimento de paternidade post mortem no Brasil, considerando os desafios enfrentados 

pelos tribunais na aplicação das normas pertinentes. 
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2.2 A PARENTALIDADE SÓCIOAFETIVA POST MORTEM E SEUS MEIOS DE 

PROVA 

O reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem é um tema complexo e 

multifacetado que tem sido objeto de estudo e debate por parte de juristas e acadêmicos. De 

acordo com Barbosa (Barbosa, 2022), a filiação socioafetiva  é estabelecida com base nos laços 

de afeto e cuidado, independentemente dos vínculos biológicos, e o reconhecimento dessa 

parentalidade após a morte do cuidador pode gerar questões jurídicas significativas. 

Nesse contexto, Souza Rodrigues et. al. (2023) afirmam que o reconhecimento da 

paternidade socioafetiva após o falecimento do genitor demanda a utilização de meios de prova 

específicos, considerando a impossibilidade de realização de exames de DNA. Tal produção é 

legítima e viável, pois está amparada no art. 369 do Código Civil Brasileiro, que ao tratar de 

disposições gerais sobre provas, reza o seguinte: 
Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a 
verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na 
convicção do juiz. (Angher, 2022) 
 

Segundo Lobão (Lobão, 2024), as complexidades e implicações do reconhecimento da 

paternidade post mortem no Brasil evidenciam a necessidade de se estabelecerem critérios 

claros e seguros para a comprovação da relação afetiva entre o falecido e o suposto filho. 

A questão da determinação da relação afetiva entre pais e filhos é de extrema 

importância em diversas situações legais, especialmente em casos envolvendo herança, guarda 

e direitos sucessórios. Para embasar essa determinação, diferentes meios de prova podem ser 

utilizados, cada um com suas peculiaridades e pesos jurídicos. Neste contexto, destacam-se os 

depoimentos testemunhais, documentos e evidências, relatos psicológicos, histórico de 

convivência e testes de DNA (Damasceno, 2023). 

Os depoimentos testemunhais são fundamentais para evidenciar a relação afetiva entre 

a criança e o suposto pai ou mãe. Testemunhos de pessoas próximas à criança e ao suposto 

genitor podem oferecer insights valiosos sobre a natureza do vínculo afetivo estabelecido, 

trazendo à tona detalhes e momentos significativos que corroboram a existência dessa relação. 

Por sua vez, os documentos e evidências desempenham um papel crucial na 

comprovação dessa relação afetiva. Cartas, e-mails, fotos, vídeos e qualquer outra 

documentação que demonstre a convivência e o afeto entre a criança e o suposto pai ou mãe 
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constituem elementos probatórios sólidos, capazes de fortalecer a argumentação em favor da 

existência do vínculo afetivo. 

Os relatos psicológicos também são relevantes na análise da relação afetiva entre pais e 

filhos. Avaliações psicológicas especializadas podem oferecer uma compreensão mais 

profunda do vínculo emocional estabelecido, fornecendo uma perspectiva técnica sobre a 

natureza e a intensidade desse relacionamento. 

Além disso, o histórico de convivência entre a criança e o suposto pai ou mãe após o 

falecimento deste último é um elemento-chave na determinação da relação afetiva. Registros 

de uma convivência regular e afetuosa contribuem significativamente para atestar a existência 

de um vínculo emocional genuíno (Padilha, 2022). 

A determinação da relação afetiva entre pais e filhos envolve uma análise multifacetada, 

na qual diferentes meios de prova desempenham papéis complementares. A combinação 

adequada desses elementos probatórios, aliada a uma análise criteriosa por parte das autoridades 

competentes, é essencial para garantir decisões justas e equitativas em casos envolvendo essa 

questão delicada. 

No que diz respeito aos meios de prova utilizados para demonstrar a parentalidade 

socioafetiva post mortem, diversos estudos têm destacado a sua relevância. Gagliano (Gagliano, 

2024) analisou julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema, evidenciando a 

variedade de provas admitidas, como depoimentos testemunhais, documentos e evidências, 

relatos psicológicos, histórico de convivência e até mesmo testes de DNA em alguns casos. 

Esses meios de prova são fundamentais para subsidiar decisões judiciais que reconheçam a 

filiação socioafetiva, como destacado por Dias (Dias, 2017). 

De acordo com Lobão (Lobão, 2024), o reconhecimento da paternidade socioafetiva 

após a morte do genitor pode ter impactos significativos na sucessão hereditária, influenciando 

a distribuição dos bens e direitos deixados pelo falecido. Dias (Dias, 2017) ressalta que o afeto 

desempenha um papel fundamental na construção dos vínculos familiares, independentemente 

dos laços biológicos. 

Os requisitos legais para o reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem 

geralmente exigem evidências substanciais da relação de afeto e cuidado entre o falecido e o 

indivíduo em questão. Essas evidências podem incluir testemunhos, documentos, registros 

médicos e outros elementos que demonstrem a natureza e a extensão do relacionamento. 
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O processo legal para o reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem 

geralmente, envolve a apresentação de petições judiciais e a análise de evidências por parte de 

um juiz ou tribunal competente. As decisões judiciais sobre esse assunto podem ser complexas 

e variadas, dependendo das circunstâncias específicas de cada caso e da interpretação da 

legislação vigente. 

Segundo Carvalho et. al. (Carvalho, 2020), os efeitos sucessórios da parentalidade 

socioafetiva post mortem têm sido analisados pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ), que 

estabeleceu critérios para o reconhecimento da filiação, levando em consideração a existência 

de uma relação afetiva genuína entre o falecido e o indivíduo em questão, daí a relevância do 

acervo probatório e os impactos. 

Rodrigues (Rodrigues, 2024) discute o reconhecimento da paternidade socioafetiva  post 

mortem e seus efeitos patrimoniais na sucessão hereditária, ressaltando a necessidade de 

evidências substanciais da relação de afeto e cuidado para que o reconhecimento seja efetuado. 

É possível observar que o reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem 

envolve uma série de questões legais, sociais e emocionais que requerem uma abordagem 

cuidadosa e sensível por parte dos tribunais e legisladores. A compreensão dessas 

complexidades é fundamental para garantir a proteção dos direitos das partes envolvidas e 

promover a justiça e equidade no âmbito sucessório. 

Gomes (Gomes, 2023) destaca as complexidades e implicações envolvidas no 

reconhecimento da paternidade post mortem no Brasil, enfatizando a necessidade de uma 

análise cuidadosa dos casos que envolvem filiação socioafetiva. Pereira (Pereira, 2023) analisa 

julgados do STJ relacionados ao reconhecimento da filiação socioafetiva post mortem, 

evidenciando diferentes entendimentos jurisprudenciais sobre o tema. 

Taraboerlli (Taraboerlli, 2021) examina os princípios para o reconhecimento da filiação 

socioafetiva e sua relação com o direito sucessório, destacando a necessidade de uma 

abordagem sensível às relações familiares e afetivas. Em suma, a discussão sobre o 

reconhecimento da parentalidade socioafetiva  post mortem envolve aspectos jurídicos e sociais 

complexos, que demandam uma análise cuidadosa dos vínculos de afeto entre pais e filhos, bem 

como dos direitos sucessórios decorrentes dessas relações. 

É importante distinguir entre ação declaratória de filiação afetiva póstuma e adoção 

póstuma. Enquanto a adoção póstuma é uma forma específica regulada pelo Estatuto da Criança 
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e do Adolescente, a filiação afetiva decorre de uma ação judicial que reconhece os laços afetivos 

estabelecidos em vida, ambas são ferramentas importantes para operacionalizar o direito. 

Em conclusão, o reconhecimento legal da parentalidade socioafetiva post mortem é um 

assunto complexo que envolve aspectos legais, sociais e emocionais. Embora a legislação em 

alguns países reconheça essa possibilidade, o processo de obtenção desse reconhecimento pode 

ser desafiador e requer a orientação adequada de profissionais jurídicos especializados em 

direito de família. Além disso, é crucial considerar o impacto emocional e social dessa questão 

para garantir o bem-estar e a dignidade dos indivíduos envolvidos. 

 

2.3 DO ESTUDO DA JURISPRUDÊNCIA E LITERATURA ACADÊMICO-

CIENTÍFICA 

A avaliação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi realizada com 

o propósito de examinar se o tribunal, no período de janeiro de 2002 a fevereiro de 2020, quando 

o novo Código Civil foi instituído e passou a prever a filiação por meios alternativos, tem 

reconhecido a parentalidade socioafetiva em situações em que os supostos pais faleceram antes 

do reconhecimento oficial da filiação. Foram identificados treze acórdãos, sendo um de 2014, 

quatro de 2015, dois de 2016, dois de 2017, um de 2018 e três de 2019, mas nenhum de 2020. 

Da análise jurisprudencial, pôde-se inferir que o entendimento do STJ é de que, para o 

reconhecimento da parentalidade socioafetiva, é fundamental que se leve em consideração, 

primordialmente, o princípio da dignidade da pessoa humana, conforme estabelecido pela 

legislação constitucional, assim como o princípio do superior interesse da criança, 

especialmente nos casos envolvendo menores. Isso é evidente em 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. SOCIOAFETIVIDADE. ART. 
1.593 DO CÓDIGO CIVIL. POSSIBILIDADE. PATERNIDADE. 
RECONHECIMENTO ESPONTÂNEO. REGISTRO. ART. 1.604 DO CÓDIGO 
CIVIL. ERRO OU FALSIDADE. INEXISTÊNCIA. ANULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 1. 
A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código Civil, no sentido de que 
o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da consanguinidade ou outra origem. 
2. Impossibilidade de retificação do registro de nascimento do menor por ausência dos 
requisitos para tanto, quais sejam: a configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do 
Código Civil). 3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa 
humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a 
condição social ostentada, valorizando, além dos aspectos formais, como a regular 
adoção, a verdade real dos fatos. 4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute 
público e contínuo da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias 
ordinárias. 5. A "adoção à brasileira", ainda que fundamentada na "piedade", e muito 
embora seja expediente à margem do ordenamento pátrio, quando se fizer fonte de 
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vínculo socioafetivo entre o pai de registro e o filho registrado não consubstancia 
negócio jurídico sujeito a distrato por mera liberalidade, tampouco avença submetida 
a condição resolutiva, consistente no término do relacionamento com a genitora 
(Precedente). 6. Aplicação do princípio do melhor interesse da criança, que não pode 
ter a manifesta filiação modificada pelo pai registral e socioafetivo, afigurando-se 
irrelevante, nesse caso, a verdade biológica. 7. Recurso especial não provido. (STJ - 
REsp: 1613641 MG 2014/0291214-0, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Data de Julgamento: 23/05/2017, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/05/2017) 

 

Nesse contexto, aproximadamente 30% das decisões examinadas foram favoráveis ao 

reconhecimento post mortem; 53% dos acórdãos encontrados pleiteavam o reconhecimento 

tanto do pai quanto da mãe, enquanto os outros 47% foram divididos igualmente buscando o 

reconhecimento apenas materno ou paterno. Ao analisar os casos concretos que envolvem o 

reconhecimento da parentalidade socioafetiva post mortem, pode-se inferir que os critérios 

essenciais para tal reconhecimento pelo STJ são: o nomen4, a tractacio5 e a fama como fatores 

caracterizadores da posse do estado de filho. Esses são elementos importantes para distinguir 

entre um mero auxílio econômico, psicológico, ou até mesmo afetuoso de uma relação paterno-

filial concreta. 

Dessa forma, ao ter o filho sua parentalidade reconhecida, surgem então os efeitos 

sucessórios, que são de direito na ordem sucessória, e que são constantemente conferidos nas 

decisões do STJ. No entanto, é de suma importância salientar que, nos casos onde só há o 

interesse patrimonial através do reconhecimento parental post mortem, esse reconhecimento 

não é concedido, pois não visa o afeto, mas sim apenas os efeitos patrimoniais. Assim, o tribunal 

entende que "o reconhecimento da maternidade para fins econômicos e não simplesmente em 

razão dos vínculos socioafetivos, não pode ser admitido nos casos da espécie" (REsp 1.328.380 

– MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 21/10/2014, DJe 03/11/2014). 

Na prática, muitos foram os julgados onde o instituto da adoção póstuma, que é uma 

espécie de reconhecimento socioafetivo, foi confundido com a parentalidade socioafetiva post 

mortem. No entanto, esses são institutos diferentes que necessitam ser distinguidos. Na adoção 

póstuma, ocorre a desvinculação com os pais registrais, além de ser necessário que a inequívoca 

vontade de adotar tenha sido manifestada em vida, processo esse que foi interrompido pela 

morte do possível pai ou da possível mãe. Nesse sentido, Christiano Cassettarri (Cassetttarri, 

 
4 Tradução livre: Quando o filho utiliza o sobrenome do pai. 
5 Tradução livre: De modo que entre si e perante a sociedade as partes se relacionam como se fossem pai e filho 
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2017) preceitua que 
A adoção póstuma sempre se circunscreve de formalidades peremptórias e 
solenidades impostergáveis, tais como o período de convivência, mas, com alguma 
liberalidade, admite-se a possibilidade de adoção póstuma, mesmo fora do 
procedimento respectivo como ordena a legislação. Como se sabe, a adoção atribui a 
situação de filho ao adotado, desligando-o dos vínculos com os pais biológicos e 
demais parentes consanguíneos, exceto quanto aos impedimentos para o casamento, 
efeitos que começam depois de transitar a sentença em julgado, salvo se o adotante 
falecer no curso do procedimento instaurado, quando, então, o provimento judicial 
terá reflexo retroativo à data do óbito (art. 42, § 5º, do ECA). Em princípio, é 
fundamental que haja inequívoca manifestação de vontade, mesmo que, de modo 
verbal, em observância ao informalismo que caracteriza as questões de menores, tudo 
comprovado na ação. 

 

Em resumo, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que, quando há evidências 

consistentes do nome, tratamento e reconhecimento público como filho legítimo, é possível 

legalmente reconhecer a filiação socioafetiva mesmo após a morte do genitor, concedendo 

direitos sucessórios ao filho reconhecido. Contudo, esse reconhecimento requer uma análise 

cuidadosa dos objetivos reais por trás da ação, com foco em critérios que vão além das questões 

patrimoniais. 

Após o falecimento de uma pessoa, é viável e possível solicitar oficialmente o 

reconhecimento da relação socioafetiva que existia entre ela e um indivíduo que mantinha uma 

ligação emocional e de convívio próximo com o falecido. Essa solicitação pode ser feita através 

do sistema judicial, contanto que seja demonstrado que essa relação se assemelhava a uma 

relação parental, ou seja, que havia um vínculo emocional profundo, contínuo e público, 

evidenciando características similares à paternidade ou maternidade socioafetiva (Gonçalves, 

Lenza, 2024). 

Para que esse reconhecimento seja concedido, é imprescindível que a pessoa que 

buscava o reconhecimento tenha deixado claro de maneira indiscutível a sua intenção de 

estabelecer esse vínculo afetivo, dispensando assim a necessidade de um processo formal de 

adoção enquanto o falecido ainda estava vivo. Esse entendimento foi ratificado recentemente 

em uma decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ, 2016). 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. 
ADOÇÃO PÓSTUMA. SOCIOAFETIVIDADE. ART. 1.593 DO CÓDIGO CIVIL. 
POSSIBILIDADE. ART. 42, § 6º, DO ECA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. MAGISTRADO 
COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA.1. A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código 
Civil, no sentido de que "o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da 
consanguinidade ou outra origem".2. A comprovação da inequívoca vontade do de 
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cujus em adotar, prevista no art. 42, § 6º, do ECA, deve observar, segundo a 
jurisprudência desta Corte, as mesmas regras que comprovam a filiação socioafetiva, 
quais sejam: o tratamento do menor como se filho fosse e o conhecimento público 
dessa condição.3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa 
humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a 
condição social ostentada, valorizando, além dos aspectos formais, como a regular 
adoção, a verdade real dos fatos.4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute 
público e contínuo da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias 
ordinárias.5. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 
do juiz (art. 130 do CPC) permitem ao julgador determinar as provas que entender 
necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que considerar 
inúteis ou protelatórias.6. Recurso especial não provido. (REsp 1500999/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 19/04/2016). 

 

Verifica-se que a escolha em análise se baseia na obrigação de validar de maneira 

incontestável os vínculos familiares entre quem adota e quem é adotado, além da expressão da 

vontade dos pais do adotante. Somente dessa forma pode-se reconhecer a conexão emocional 

entre eles. Assim sendo, Dias (Dias, 2017) chega à seguinte conclusão: 
A filiação, enquanto condição de ser filho, transcende meras declarações escritas 
deixadas pelo falecido, pois sua validação não se limita a um único evento, mas 
abrange uma série de acontecimentos que se estendem ao longo do tempo, fornecendo 
uma base sólida para o deferimento da adoção. O sistema judicial simplesmente 
ratifica a vontade do falecido. Pode-se descrever isso como uma forma de adoção 
expressa verbalmente. É um processo emocional e social de adoção [...] no momento 
em que se reconhece a possibilidade de adoção, mesmo que o adotante ainda não tenha 
iniciado o processo formal, está-se aceitando o reconhecimento da paternidade 
baseada no afeto. Isso é o que a sentença confirma. Ao se constatar a presença do 
vínculo de filiação, ou seja, da relação de paternidade ou filiação afetiva, o vínculo é 
então oficialmente reconhecido como adoção. 

 

Seguindo a mesma linha de pensamento (Rodrigues, Fajngold, 2024), ressalta em seu 

trabalho o seguinte 
Apesar das disposições legais, acreditamos ser viável conceder a adoção póstuma, 
mesmo na ausência de um processo iniciado antes da morte do adotante. Após uma 
análise mais aprofundada, passamos a entender que negar a adoção apenas porque o 
adotante não formalizou judicialmente o pedido iria de encontro ao artigo 1º do ECA, 
o qual estabelece a proteção integral à criança e ao adolescente. Se o objetivo do 
Estatuto é garantir essa proteção integral, não faria sentido impedir a adoção póstuma 
só porque o adotante não expressou seu desejo em vida perante a Justiça. Certamente, 
haverá uma margem interpretativa considerável em conformidade com a doutrina da 
proteção integral. Acreditamos que uma prova clara da manifestação da vontade, por 
meio de documentos, testemunhas, entre outros, deve ser considerada como base para 
deferir o pedido. Portanto, em suma, concordamos que, mesmo na falta de um 
processo formal, a adoção póstuma pode ser concedida, desde que o adotante tenha 
expressado de forma inequívoca, em vida, o desejo de adotar uma determinada criança 
ou adolescente. 

 

Dessa maneira, é responsabilidade do sistema judicial validar a vontade da pessoa 
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falecida que expressou claramente em vida o seu desejo de adotar, para concretizar o seu 

propósito anteriormente manifestado por meio de laços afetivos. Consequentemente, podemos 

inferir que a concepção de família já não se limita ao aspecto biológico ou jurídico, mas sim à 

demonstração contínua e simples de afeição e carinho pelo outro. 

Assim, em prol da proteção da dignidade humana, torna-se possível reconhecer a 

filiação socioafetiva após a morte, com base na vontade inequívoca e clara daquele que, em 

vida, tenha expressado o desejo de ser reconhecido como socioafetivo, e, portanto, receber 

todos os direitos sucessórios, sem distinção entre filhos biológicos e não biológicos. 

Entretanto, observamos que, com o avanço social, é inteiramente factível formar 

famílias e laços de filiação unicamente com base no amor entre as pessoas. Essa nova 

abordagem suscita uma série de questões relevantes no campo jurídico, como aquelas 

relacionadas ao Direito de sucessão na filiação socioafetiva e a possibilidade de revogação da 

filiação socioafetiva estabelecida, uma prática inviável quando se considera apenas a filiação 

biológica. 

Ademais, é relevante considerar o melhor interesse da criança como princípio norteador 

em casos de reconhecimento da filiação socioafetiva. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 

reiteradamente afirmado que o bem-estar e a proteção integral da criança devem prevalecer em 

qualquer decisão judicial envolvendo questões de filiação. Nesse sentido, o reconhecimento da 

filiação socioafetiva pode ser uma medida que visa garantir à criança o direito fundamental de 

conviver em um ambiente familiar saudável e afetuoso, independentemente da sua origem 

biológica (Rodrigues, Fajngold, 2024). 

Os elementos para o reconhecimento da filiação socioafetiva incluem o princípio da 

dignidade da pessoa humana, a posse de estado de filho, a convivência familiar duradoura e 

contínua, e o melhor interesse da criança. Ao valorizar os laços afetivos e a convivência familiar 

como elementos essenciais na constituição da filiação, o reconhecimento da filiação 

socioafetiva contribui para a promoção da igualdade, da justiça e do respeito à diversidade no 

âmbito das relações familiares (Lobão, Rodrigues, 2024). 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 marca o início de uma nova abordagem 

centrada na valorização da dignidade humana, na qual o princípio da afetividade é 
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implicitamente reconhecido nas relações familiares. Mais tarde, o Código Civil de 2002, 

embora não mencione explicitamente a afetividade, reconhece e aborda as relações baseadas no 

afeto ao tratar do parentesco. A interpretação dos artigos 1.593 e 1.605, II, do código civil em 

vigor permite extrair a possibilidade da parentalidade socioafetiva, que vai além dos laços de 

sangue. 

Desde então, o reconhecimento do afeto como uma categoria jurídica surge como 

resposta a situações de vida que anteriormente não eram reconhecidas pelo sistema jurídico 

focado no casamento e nos aspectos patrimoniais. Em outras palavras, a parentalidade também 

pode surgir através da análise de circunstâncias concretas, caracterizando o que a doutrina 

chama de "posse de estado de filho". 

No entanto, às vezes, aquele que desempenhou consistentemente as funções parentais 

pode falecer sem ter formalizado o reconhecimento do vínculo socioafetivo. Apesar da falta de 

uma disposição legal explícita para o reconhecimento póstumo do parentesco socioafetivo, sua 

existência tem sido aceita pelo sistema jurídico brasileiro. 

Nesse sentido, a abordagem jurisprudencial, especialmente no Superior Tribunal de 

Justiça, é crucial para a compreensão deste tema, visando atender às necessidades das famílias 

contemporâneas, mesmo após a ocorrência do falecimento. 

Ao examinar as contribuições para a área de estudo, fica evidente que esta pesquisa 

proporcionou insights valiosos tanto para o campo jurídico quanto para o campo psicossocial. 

A compreensão aprimorada dos mecanismos legais e das dinâmicas familiares relacionadas à 

parentalidade pós mortem oferece subsídios para a formulação de políticas mais inclusivas e 

para o desenvolvimento de práticas judiciais mais sensíveis e justas. Além disso, os resultados 

obtidos podem informar intervenções psicológicas e sociais destinadas a apoiar famílias em 

luto e a promover o bem-estar emocional dos envolvidos. A pesquisa destacou a importância 

de considerar não apenas os laços biológicos, mas também os vínculos emocionais e afetivos 

no estabelecimento da parentalidade, especialmente em situações de perda. 

Apesar dos avanços alcançados, é importante reconhecer que ainda há lacunas a serem 

preenchidas e novos caminhos a serem explorados na investigação da parentalidade 

socioafetiva post mortem. 

São frequentes situações em que alguém que desempenhou papéis parentais falece antes 

de estabelecer um vínculo afetivo reconhecido. No entanto, o sistema jurídico brasileiro tem 
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admitido a possibilidade de reconhecimento de parentesco afetivo após a morte, com base na 

doutrina e na jurisprudência. 

A ideia de que o parentesco pode surgir a partir do afeto encontra respaldo no próprio 

Código Civil, especialmente no artigo 1.593, mesmo sem uma disposição específica para casos 

póstumos. 

Para identificar a parentalidade afetiva, são necessários elementos como afeto, posse de 

estado de filho e reconhecimento social. Isso pode ser evidenciado pelo tratamento dado pela 

família, uso do sobrenome e reconhecimento público. 

A análise de decisões do Superior Tribunal de Justiça revela uma mudança de posição 

em relação ao reconhecimento de filiação póstuma. Em alguns casos, houve divergência sobre 

a interpretação do ECA, enquanto em outros houve um consenso em favor da interpretação que 

reconhece a filiação afetiva sem a necessidade de adoção formal, priorizando a realidade social 

e os vínculos estabelecidos entre pai e filho afetivos. 
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